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TERMO DE REFERÊNCIA 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS BIOMÉDICOS  

 

1. DO OBJETO 
 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a locação de um grupo de 
equipamentos médico hospitalares, essenciais à operacionalização dos serviços 
prestados nas unidades hospitalares municipais Desembargador Leal Jr. (HMDLJ) e 
São Judas Tadeus (HMSJT), ambos localizados no município de Itaboraí, no estado do 
Rio de Janeiro e administrados pela OSS VIVA RIO. 

 
1.2. O serviço de locação deve englobar os serviços de manutenção preventiva e corretiva, 

calibração, treinamento de operadores, fornecimento de requisitos técnicos de 
instalações, pareceres, laudos técnicos e consultorias relativas aos equipamentos, 
compreendidos como inerentes à execução deste objeto. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 
 
2.1. A locação de certos equipamentos biomédicos, como monitores multiparamétricos, 

eletrocardiógrafos, dentre outros equipamentos é justificada pela necessidade de garantir 
a disponibilidade contínua de tecnologia de ponta, sem o ônus de altos custos iniciais de 
aquisição e depreciação. Além disso, a locação permite a substituição rápida de 
equipamentos em caso de falha, assegurando a continuidade do atendimento. 

 

3. DO LOCAL DOS SERVIÇOS 
 

# EAS ENDEREÇO 

1 HMDLJ Av. Estr. Pref. Álvaro de Carvalho Júnior, S/n - Nancilândia, Itaboraí - RJ 

2 HMSJT Av. Vinte e Dois de Maio - Outeiro das Pedras, Itaboraí - RJ  

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  
 

A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar os equipamentos contidos no ANEXO I – LISTA 
DE EQUIPAMENTOS PARA LOCAÇÃO, respeitado os quantitativos desejados para cada 
tecnologia pretendida.   
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5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 
A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelo serviço de locação dos equipamentos, 
bem como, pela manutenção preventiva e corretiva de tais equipamentos, observando o 
estabelecido nos itens a seguir: 
 

5.1. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva, preditiva e corretiva, além de eventuais 
intervenções recomendadas pelo fabricante, com substituição de todas as peças 
sempre que necessário, inclusive aquelas de desgaste natural, tais como bateria, 
sensores, membranas, dentre outras. 
 

5.2. Responsabilizar-se pelo atendimento aos chamados para manutenção corretiva no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, em dias úteis. 

 
5.3. Entregar para o setor de engenharia clínica da CONTRATANTE o cronograma de 

manutenção preventiva e calibração a ser realizada de cada equipamento locado, 
identificado pelo número de série, em até 30 (quinze) dias após a entrega dos 
equipamentos. 

 
5.4. Fornecer Laudo de Calibração (LC) de cada equipamento locado e identificação, através 

de etiqueta no equipamento, da data de calibração e manutenção preventiva, com 
obrigação de renovação do laudo conforme periodicidade preconizada pelo fabricante 
do equipamento e/o regulamentação técnica vigente. No caso da manutenção 
preventiva o laudo deve conter descrito o serviço realizado e as peças substituídas. 

 
5.5. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os acessórios, tais como cabos paciente, 

rede, força, nobreak etc., com substituições de acordo com as recomendações do 
manual do fabricante e a necessidade. 

 
5.6. Responsabilizar-se, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE, quanto a todas as 

peças e partes para execução da manutenção corretiva e preventiva; 
 

5.7. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de deslocamentos e estadias do(s) 
técnico(s) ou envio e retorno de equipamentos às unidades.  
 

5.8. Responsabilizar–se por todo o transporte dos equipamentos locados em caso de 
necessidade de manutenção. 

 
5.9. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA 

estar ciente das normas técnicas dos vários órgãos normatizadores e regulamentadores 
(ANVISA, ABNT etc.) correspondentes às demandas descritas no Termo de Referência; 

 
5.10. Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes da 

execução do Contrato e às demais informações internas da contratante, a que a 
contratada tiver conhecimento; 

 
5.11. Fica a contratada responsável por vícios, defeitos de fabricação ou desgaste 

anormal dos equipamentos locados e das peças, pelo prazo da vigência do contrato, 
obrigando-se a reparar o dano e substituir os equipamentos defeituosos, sem nenhum 
ônus à contratante desta aquisição. 

 
5.12. Apresentar mensalmente o Relatório Demonstrativo dos Serviços Prestados, 

contendo dados gerais da empresa CONTRATADA, número do contrato, nome dos 
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responsáveis técnicos pelos serviços, descritivo do objeto do contrato, ficha técnica do 
equipamento locado contendo nº de série e registro ANVISA (quando aplicável), 
detalhamento das ações desempenhadas dentro da referido período e todas as Ordens 
de Serviço (OS) executadas e assinadas. Essas devem necessariamente estar 
assinadas pelo gerente da unidade ou por um responsável desta unidade, no caso de 
sua ausência. Compõe a assinatura o nome completo e legível do responsável da 
unidade, a matrícula e o cargo. Devendo contar também o nome completo e legível do 
profissional técnico que realizou a atividade, o número de registro no conselho de classe 
e a função do profissional desempenhada na empresa CONTRATADA. 

 
 

6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 
6.1. Prestar todas as informações e esclarecimentos que os empregados da 

CONTRATADA, encarregados da execução do objeto deste contrato, venham solicitar 
para o desenvolvimento dos trabalhos. 

 
6.2. Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar o fornecimento do 

objeto do presente Termo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da 
CONTRATADA às suas dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as 
normas internas da CONTRATANTE, principalmente as de segurança, inclusive 
àqueles referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas 
dependências; 

 
6.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
 

6.4. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução dos 
serviços, efetuando o seu atesto quando estiverem em conformidade com os padrões 
de informação e qualidade exigidos. 

 
6.5. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades; 

 
6.6. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  

 

7. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
7.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de 

todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer 
forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para 
isso:  

7.1.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da 
CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a 
sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar 
inconveniente. 

 
7.1.2. Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer produto químico, material ou 

equipamento de cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus 
pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às 
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necessidades;  
 

8. CONDIÇÕES FINAIS 
 
8.1. Desde a data da assinatura do contrato, a(s) licitante(s) se obriga(m) a adotar todas e 

quaisquer providências que forem necessárias para assegurar o fornecimento do objeto 
da presente, de forma que, em nenhuma hipótese, os serviços sofram descontinuidade.  
 

9. PRAZO PARA EXECUÇÃO 
 

1.1. O contrato vigorará por 6 (seis) meses a partir da assinatura do contrato. 
 

1.2. Este contrato poderá ser rescindido, a qualquer momento, sem qualquer ônus às partes 
desde haja manifestação formal e expressa da intenção de rescisão, com 30 dias de 
antecedência. 

 
1.3. Caso o Contrato de Gestão firmado com a Secretaria Municipal de Saúde de Itaboraí 

não seja prorrogado, o presente contrato terá o prazo de encerramento de vigência 
antecipado para esta mesma data, uma vez que o objeto deste contrato está 
diretamente vinculado à vigência do Contrato de Gestão. 
 

2. MECANISMO DE ATESTADO DO GERENTE E/OU DIRETOR DA UNIDADE: 
 

2.1. Mensalmente deverá ser entregue juntamente com a Nota fiscal o Relatório de Atesto 
de Serviços Prestados (ANEXO VI). A OSS VIVA RIO estabelecerá o fluxo de “atesto 
de notas” pelos Gerentes e/ou Diretores das Unidades de Saúde gerenciadas pela OSS 
VIVA RIO. O “atesto de notas” também será uma condição para o pagamento da fatura 
mensal do serviço prestado, conforme a descrição abaixo: 
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10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

10.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do 
contrato com outrem, bem como, a cessão ou transferência, total ou parcial, fusão, cisão 
ou incorporação. 
 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

11.1. O pagamento dos serviços será realizado mediante a efetiva realização do serviço. 
 
11.2. Deverá ser produzido um relatório com descrição dos serviços mensalmente para 

orientação e autorização do pagamento. 
 

12. DA PREVENÇÃO E COMBATE À CORRUPÇÃO 
 

12.1. Cada parte assume, pelo presente, que, na data de início de vigência do 
Contrato, não foi pela própria, nem pelos seus funcionários, oferecida, prometida, dada 
autorizada, solicitada, ou aceite qualquer vantagem pecuniária indevida, ou qualquer 
outra vantagem de qualquer natureza (nem foi dado implicitamente a possibilidade de 
vir a adotar qualquer uma destas condutas em algum momento futuro), que esteja sob 
qualquer forma conexa com o Contrato e que tomou as medidas razoáveis para evitar 
que subcontratantes, agentes ou quaisquer terceiros, sujeitos ao seu controle ou 
influência determinante, promovessem tais condutas. 
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13. DO CANAL DE DENÚNCIA DE IRREGULARIDADE 

 

13.1. Em consonância com o Programa de Integridade do Viva Rio está aberto o canal 

de comunicação da Ouvidoria Viva Rio para receber denúncias de irregularidade, 

infração ética ou ilegalidade praticados por funcionários, colaboradores, prepostos, 

prestadores de serviços, fornecedores em geral e todo e qualquer agente envolvidos 

direta ou indiretamente na consecução das atividades do Viva Rio, podendo realizar de 

forma anônima ou identificada, comprovável ou não, a qualquer título e que serão 

devidamente apurados, com proteção ao denunciante de boa-fé e garantindo a 

confidencialidade, por meio do telefone (21) 2555.3750 Ramal: 3804; e-

mail faleconosco@vivario.org.br e formulário online da página  http://vivario.org.br , no 

ícone Fale Conosco/Ouvidoria. 



















































































































 

 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, TESTE DE SEGURANÇA 

ELÉTRICA E CALIBRAÇÃO EM EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES. 

 

1. DO OBJETO  

 
O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa prestadora de 
serviços técnicos especializados na manutenção de equipamentos biomédicos para prestação 
de serviços de manutenção preventiva e corretiva, calibração, instalações, teste de segurança 
elétrica, treinamento de operadores, elaboração de especificações técnicas, pareceres, laudos 
técnicos e consultorias no auxílio ao gerenciamento dos equipamentos biomédicos instalados 
nos Hospitais Municipais Desembargador Leal Jr. (HMDLJ) e São Judas Tadeus (HMSJT), 
ambos localizados no município de Itaboraí, no estado do Rio de Janeiro e administrados pela 
OSS Viva Rio,  
 

1.1. Está previsto o fornecimento dos equipamentos, instrumentos, peças e materiais 
necessários à execução adequada dos serviços, além de itens de reposição, equipamentos 
de backup, realização de serviços eventuais, de acordo com as especificações, 
quantitativos, lotes e condições constantes neste Termo de Referência e seus Anexos, 
conforme referenciados abaixo: 

 
ANEXO I – PARQUE TECNOLÓGICO; 
ANEXO II – DOCUMENTOS E PRAZOS CONTRATUAIS; 
ANEXO III – MODELO EXEMPLIFICATIVO DE CRONOGRAMA DE VISITAS MENSAIS PARA EXECUÇÃO DOS 
PLANOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA; 
ANEXO IV – MODELO EXEMPLIFICATIVO DE CHECKLIST DE MANUTENÇÕES PREVENTIVAS; 
ANEXO V – MODELO EXEMPLIFICATIVO DE CRONOGRAMA ANUAL DE MANUTENÇÕES PREVENTIVAS, 
CALIBRAÇÃO, VALIDAÇÃO e SEGURANÇA ELÉTRICA; 

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  
 

As unidades dispõem de diversos equipamentos, em diversos níveis de complexidade, 
portanto, é extremamente importante a manutenção constante dos equipamentos visando 
garantir sua a disponibilidade para as unidades hospitalares, priorizando a qualificação e 
expansão dos serviços assistenciais das unidades referenciadas neste documento, requerendo 
assim, conhecimentos especializados para o gerenciamento deste parque tecnológico. 

2.1. A manutenção contínua dos equipamentos é imprescindível para a preservação e 
conservação das características de funcionamento segundo recomendações técnicas e 
pelas normas regulamentadoras, buscando economicidade e redução de impactos 
ambientais. 

 
2.2. Visando atender o preconizado pelas Resoluções RDC nº 02/2010 da ANVISA – Ministério 

da Saúde, publicada no Diário Oficial da União em 25/01/2010, que orienta a aplicação de 
ações para garantir a rastreabilidade, qualidade, eficácia, efetividade e segurança das 
tecnologias em saúde, como também as normas da RDC Nº 50 de 2002 da ANVISA – 
Ministério da Saúde, que dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, 
programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais 
de saúde, e também a RDC nº 509/2021, que dispõe sobre o gerenciamento de tecnologias 
em saúde em estabelecimentos de saúde. 

 
3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA           

 
3.1. Certidão válida de registro da empresa licitante e de seus responsáveis técnicos no 



 

 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) da jurisdição da empresa, 
minimamente nas áreas de elétrica e mecânica, comprovando atividade social relacionada 
com o objeto desta licitação, conforme resolução do CREA/CONFEA 218/73, em plena 
validade. 

 
3.2. Capacidade Técnico-Operacional: apresentar, na data prevista para a entrega da 

documentação, Atestado(s) de Capacidade Técnica, constando no mesmo a realização de 
serviços iguais ou de natureza similar e dimensão proporcional ao objeto desta licitação, 
em estabelecimentos assistenciais de saúde, na(s) qual(is) a participante comprove ter 
executado ou estar executando serviços compatíveis e proporcionais com as solicitadas 
neste Termo de Referência, por período não inferior a 03 (três) anos. 

 
3.3. Capacidade Técnico-Profissional: comprovação do licitante possuir em seu quadro técnico 

permanente (pessoas ligadas à empresa de modo permanente, sem natureza eventual, por 
meio de vínculos de natureza trabalhista e/ou societária, ou contrato de prestação de 
serviços), Engenheiro(s) com comprovada especialização ou habilitação nas áreas de 
Engenharia Biomédica ou Engenharia Clínica, fornecidas por instituição de ensino superior 
reconhecidas pelo Ministério da Educação, devidamente registrado(s) no CREA com 
registro ativo. 

 
3.4. O(s) Técnico(s) de manutenção, a serem disponibilizados pela empresa deverão possuir 

registro no Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT. 
 

3.5. A inobservância de qualquer das qualificações técnicas, administrativas, fiscais e 
trabalhistas exigidas, será motivo de inabilitação da licitante do certame. 

 

 

4. INVENTÁRIO E SOFTWARE DE GESTÃO        
  

O inventário é uma ação básica que consiste no levantamento e registro de todo parque 
tecnológico das unidades. Essa atividade é fundamental e possibilita uma gestão mais 
confiável reduzindo a probabilidade de erros, permitindo aos gestores uma percepção mais 
ampla dos recursos existentes e de suas possíveis necessidades. 

 
4.1. Os cadastros deverão conter as informações básicas de identificação dos equipamentos 

(marca, modelo, número de série, características técnicas, etc.) e deverão conter 
informações de propriedade, relativas à identificação do equipamento. 

 
4.2. O inventário deverá ser realizado SEMESTRALMENTE, ou quando solicitado pela 

CONTRATANTE, com o intuito de se manterem atualizados os registros. 
 

4.3. A CONTRATADA deverá fornecer acessos de usuários requisitantes de serviços e de 
consulta a informações, fornecendo logins e senhas de acesso individuais para cada uma 
das unidades para acesso da gestão do contrato. 

 

4.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar e fazer uso de sistema de Planejamento e Gestão de 
Operação da Manutenção dos Equipamentos Biomédicos, que possuam recursos de 
planejamento e análise de dados. 

 
4.5. O sistema deve possuir funcionalidades para criação de planos de atendimentos preventivos, 

alertas integrados, criação de checklists e recursos de agendamento de atividades, bem como 
indicadores de produtividade (dashboards). 



 

 

 
4.6. O software de gestão da contrante deverá possuir funcionalidade de certificação e assinatura 

digital, impessoal e instraferível, de modo que haja confiabilidade nos dados fornecidos e 
ordens de serviço atestadas. 

 
4.7. Os documentos gerais produzidos a partir do software de gestão, tais como ordens de serviço, 

etc., deverão ser, necessariamente, assinados digitalmente pelo usuário reponsável pela 
unidade. 

 
4.8. Os documentos produzidos a partir do software de gestão, tais como laudos técnicos, 

certificados de calibração, relatórios de produção mensal, etc., deverão ser, necessariamente, 
assinados digitalmente pelo usuários de gestão/fiscais do contrato. 

 
4.9. A CONTRATADA deverá garantir que a ferramenta subsidiará os cálculos dos indicadores 

contratuais automaticamente e em tempo real, identificando tendências de confiabilidade dos 
equipamentos com base nos históricos de ordens de serviços. 

 
4.10. A CONTRATADA deve garantir que a ferramenta fornecerá, a qualquer tempo, relatórios 

de cadastros gerais de unidades, setores, ambientes, inventário de equipamentos, serviços 
realizados em um período de tempo, dentre outros. 
 

4.11. A ferramenta deverá estar baseada em nuvem e todas suas funcionalidades deverão estar 
disponíveis para acesso via WEB. 

 

 

 

 
4.12. A CONTRATADA deverá manter um histórico atualizado de manutenções realizadas por 

equipamento, com a finalidade de embasamento técnico em manutenções preventivas e 
corretivas futuras, assim como embasamento técnico para solicitação de troca dos 
equipamentos. 

 
4.13. Ao fim do período de vigência do contrato, a CONTRATADA deverá enviar histórico 

atualizado de manutenções realizadas por equipamento, manutenções preventivas e 
corretivas, laudos técnicos, calibrações, testes de segurança elétrica e relatórios em geral, 
por unidade, em formato digital (extensão pdf), por unidade, para apreciação da Gerência de 
Engenharia Clínica – GECLIN. 

 
4.14. Ao fim do período de vigência do contrato, a CONTRATADA deverá enviar inventário 

atualizado, contendo informações quanto às incorporações e alienações, em formato digital 
(extensão xml), por unidade, para apreciação da Gerência de Engenharia Clínica – GECLIN. 

 
4.15. Toda a base de dados do software será de propriedade da CONTRATANTE, devendo a 

CONTRATADA, ao final do contrato, exportar e fornecer, todos os dados em até 30 (trinta) 
dias corridos a contar a partir da data de fim de vigência. A entrega da base de dados à 
CONTRATANTE deverá ser de no mínimo 01 (um) volume da base de dados em mídia digital, 
contendo arquivos totalmente editáveis, como por exemplo o Plano de Gestão da Manutenção 
(PGM) dos equipamentos, checklists, dentre outros. 
 

 

5. MANUTENÇÃO PREVENTIVA          
 
A manutenção preventiva tem como objetivo a realização de inspeções periódicas, ou seja, feita 



 

 

de forma regular, no intuito de avaliar continuamente as condições gerais dos mecanismos de 
funcionamento do aparelho, identificar com precisão peças e componentes eletrônicos, 
mecânicos, pneumáticos e acessórios que estejam apresentando desgaste ou falhas, afim de 
corrigi-los, de maneira a evitar possíveis prejuízos ao funcionamento correto do equipamento, 
evitando assim a interrupção do serviço por inoperância dos equipamentos. Além de refletir no 
aumento da vida útil da tecnologia.  
 

5.1. O início das manutenções preventivas de todos os equipamentos constantes no ANEXO 
II – PARQUE TECNOLÓGICO deste Termo de Referência deverá ocorrer desde o 
primeiro mês de vigência do contrato, imediatamente após a emissão da Ordem de Início 
de Execução do Serviço. 

 
5.2. A CONTRATADA deverá apresentar no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após 

o início das atividades, conforme ANEXO II – DOCUMENTOS E PRAZOS 
CONTRATUAIS, o Plano Anual de Manutenções Preventivas, que deverá ser divulgado 
para os responsáveis de cada unidade para que os equipamentos a serem atendidos, 
sejam disponibilizados na data programada, e, para a Gerência de Engenharia Clínica – 
GECLIN VIVA RIO, para análise e aprovação do plano proposto. 

 
5.3. A execução de todo o plano de manutenção preventiva deverá ser realizada 

mensalmente ou trimestralmente, a considerar cada grupo de equipamento, conforme 
definição do ANEXO II – PARQUE TECNOLÓGICO, aba classificação. O pagamento do 
valor referente à manutenção preventiva, será condicionado à comprovação de execução 
das atividades planejadas, através das ordens de serviço dentro dos padrões estipulados. 

 
 
 
 

5.4. A CONTRATADA deverá fornecer laudo de análise técnica de um equipamento, com 
parecer técnico e recomendações quanto às possíveis manutenções e/ou substituições 
tecnológicas, incluindo análises financeiras e de depreciação, para apoio à tomada de 
decisões, sempre que solicitado pela CONTRATANTE. 

 
5.5. A CONTRATADA deverá enviar o ANEXO III – MODELO EXEMPLIFICATIVO DE 

CRONOGRAMA DE VISITAS MENSAIS PARA EXECUÇÃO DOS PLANOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, que garante à CONTRATANTE a possibilidade de auditar, 
através de fiscais de contratos, o cumprimento da agenda de visitação mensal e trimestral, 
e a forma da execução dos planos de manutenções preventivas propostos pela 
CONTRATADA. 

 
5.6. A CONTRATADA deverá identificar os equipamentos que forem submetidos à manutenção 

preventiva com etiqueta contendo, obrigatoriamente, data da realização da preventiva e 
data da próxima manutenção, o nome do profissional executor da manutenção e o número 
sequencial do checklist gerado ou número da ordem de serviço para rastreabilidade. 
 

5.7. Nestas especificações e diretrizes de serviços, fica esclarecido que só será permitido o uso 
e substituição de materiais ou equipamentos similares aos especificados, se rigorosamente 
equivalentes, isto é, se desempenharem idênticas funções construtivas e apresentarem as 
mesmas características formais e técnicas, tendo recebido também a autorização da 
fiscalização do contrato, e quando não for possível, apresentar as justificativas à 
fiscalização do contrato. 

 
5.8. Reserva-se à fiscalização do contrato o direito de impugnar o andamento dos serviços e a 



 

 

aplicação de materiais ou equipamentos, desde que não satisfaçam o que está contido 
nestas especificações. Uma vez formalizada a impugnação, obriga-se a CONTRATADA a 
remover ou substituir, por sua conta, o que for impugnado, e refazer as atividades de acordo 
com as especificações e diretrizes de serviços. 
 

5.9. Os checklists dos equipamentos deverão ser enviados à CONTRATANTE para validação 
e aprovação, em até 30 dias a contar da assinatura do contrato. 

 
5.10. O plano de manutenção preventiva e o checklist dos equipamentos deverão ser 

validados e assinados pela área técnica da CONTRATANTE, e, após validação deverão 
ser devidamente encaminhados preenchidos juntamente com o relatório mensal de 
atividades realizadas pela CONTRATADA, dentro do prazo estabelecido, enviados através 
do e-mail: equipamentos@vivario.org.br. Os itens mínimos que devem conter no checklist 
encontram-se exemplificados no ANEXO IV - MODELO EXEMPLIFICATIVO DE 
CHECKLIST DE MANUTENÇÕES PREVENTIVAS. 

 
5.11. Os grupos de trabalho deverão possuir experiência comprovada especificamente na 

manutenção dos tipos de equipamentos listados no objeto deste termo de referência, 
respeitando as especificidades de cada lote/grupo de equipamentos. 

 
5.12. O detalhamento quanto às competências, atribuições e quantidade de equipes 

previstas e necessárias para atendimento das unidades, deverá ser enviado na proposta 

de preço, de forma aberta, informando inclusive os custos unitários por profissional a ser 

contratado, justificando as quantidades aplicadas, que deverão ser aprovadas tecnicamente 

pela CONTRATANTE no momento de avaliação quanto à exequibilidade, e validação de 

sua proposta. 

 
5.13.  Em caso da eventual necessidade de atendimento aos fins de semana, a 

CONTRATADA deverá realiza-lo, se possível, em regime de banco de horas.  
 

5.14. Todo material necessário à realização das manutenções preventivas tais como; 
ferramentas, instrumentos de medição, analisadores, simuladores, estopas, óleos, graxas, 
lubrificantes, desengripantes, panos, pincéis, escovas, produtos de limpeza em geral, fitas 
isolantes, parafusos, estanho para solda entre outros, serão de responsabilidade da 
CONTRATADA sem qualquer custo adicional. 

 
5.15. A CONTRATADA deverá executar mensalmente a manutenção preventiva de todos 

os equipamentos constantes no ANEXO II – PARQUE TECNOLÓGICO. Não será de 
responsabilidade da CONTRATADA a manutenção preventiva de outros os equipamentos, 
entretanto, a empresa deverá os incluir em seus calendários objetivando a fiscalização da 
execução de tais procedimentos nos equipamentos abaixo, são eles: 

 
5.15.1. Equipamentos em comodato, como: bombas de infusão, hemoglicosímesestros, 

incubadoras biológicas e outros que possam haver; 
 

5.15.2. Equipamentos de Radiologia em geral, como: CR, Raio-X Fixo e Móvel, excluindo 
raio-x odontológico; 

 
5.15.3. Equipamentos alugados, algumas unidades possuem equipamentos alugados para 

complementação do parque tecnológico, como: monitores multiparamétricos e 
eletrocardiógrafos telelaudados. Nestes casos, os equipamentos deverão ser 
manutenidos pelo próprio prestador do serviço de locação e estarão exclusos deste 
contrato de manutenção, entretanto, a empresa deverá possuir registro/cadastro 
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destes equipamentos em seu software de gestão, de modo que haja a possibilidade de 
identificação e confirmação da exclusão destas manutenções. 

 
5.16. Todas as atividades de manutenção preventivas deverão ser documentadas por 

Ordem de Serviço - OS e Checklist do equipamento, registradas em sistema informatizado 
de gestão, e, enviadas mensamente à CONTRATANTE. para comprovação dos 
atendimentos preventivos realizados no mês. 

 
5.16.1. A qualidade da execução das manutenções preventivas será auditada pela 

CONTRATANTE através de técnicos fiscais de contrato.  
 

5.17. A manutenção preventiva ocorrerá de acordo com o cronograma previamente 
estabelecido pela CONTRATADA e validado pela CONTRATANTE, independente da 
concomitância da ocorrência de chamados para manutenção corretiva, respeitando a 
interdependência das equipes.  

 
5.18. A verificação do funcionamento em geral de todo o sistema será realizada por meio 

de equipamentos de aferição, devidamente calibrados e aferidos, com certificado rastreável 
pela Rede Brasileira de calibração (RBC), conforme determinam as normas da ABNT e IEC. 
 

 

 

 

 

 

 

 

6. MANUTENÇÃO CORRETIVA   
 
A manutenção corretiva deverá ser realizada quando houver  falha capaz de causar danos ao 
funcionamento adequado do equipamento, visando corrigir o problema no menor tempo possível, 
a fim de evitar maiores prejuízos relacionados à interrupção dos mesmos. A manutenção corretiva 
consiste no conserto de defeito ou falha de funcionamento nos equipamentos, sem periodicidade 
definida e sem limite de quantidade. 

 
6.1. O início dos atendimentos corretivos de todos os equipamentos constantes no ANEXO II – 

PARQUE TECNOLÓGICO deste Termo de Referência ocorrerá no primeiro mês de 
vigência do contrato, imediatamente após a emissão da Ordem de Início de Execução do 
Serviço. Considerando que seja informada a CONTRATADA a existência de equipamentos 
inoperantes, ela deverá realizar a primeira manutenção no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas. 

 
6.2. As Ordens de Serviço de Manutenções Corretivas poderão ser abertas tanto pela 

CONTRATADA como pela CONTRATANTE, sempre que uma demanda for identificada, 
seja pelo usuário, durante a utilização do equipamento, pela equipe técnica fiscal do 
contrato, ou pela equipe técnica da licitante, durante as inspeções periódicas, execução das 
manutenções preventivas ou calibrações. 

 
6.3. Não haverá limite de chamados para manutenção corretiva, elas serão realizadas sempre 

que necessárias. 

 
6.4. Todas as manutenções corretivas devem ser executadas conforme orientação dos manuais 

dos fabricantes dos equipamentos, devidamente registradas e assinadas pelos 



 

 

responsáveis dos setores nos quais os equipamentos encontram-se ou são utilizados, ou 
ainda por quem estes designarem. 

 
6.5. Reserva-se à fiscalização do contrato o direito de impugnar o andamento dos serviços e a 

aplicação de materiais ou equipamentos, desde que não satisfaçam o que está contido 
nestas especificações, obrigando-se a CONTRATADA a remover ou substituir, por sua 
conta, o que for impugnado, refazendo tudo de acordo com as especificações e diretrizes 
de serviços. 

 
6.6. A CONTRATADA deverá atender aos chamados em horário comercial, de segunda a sexta-

feira, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis após o recebimento da Ordem de Início 
de Execução do Serviço para equipamentos  

 
6.7.  As manutenções corretivas serão realizadas sempre que possível nas dependências da 

CONTRATANTE, sendo que, na hipótese de realização dos consertos fora dos locais 
indicados, as despesas com transporte, bem como os riscos decorrentes desta 
movimentação ocorrerão por conta da CONTRATADA. 

 
6.8. Em casos de necessidade de movimentação de equipamentos para manutenções fora da 

unidade, os mesmos deverão ser devolvidos consertados dentro do prazo máximo de 05 
dias a contar da retirada do equipamento. Este critério poderá ser utilizado como base 
de aplicação de glosas, salvo justificativa aceita pela CONTRATANTE. 

 
 
 
 
 

6.9. Os equipamentos só poderão ser retirados da unidade mediante autorização formal da 
CONTRATANTE, devendo registrar o protocolo de saída, contendo o nome da unidade, 
informações do equipamento (Marca, Modelo, Número de Série e defeito relatado) e 
assinatura do responsável da unidade. 
 

6.10. A CONTRATADA, no momento da entrega do equipamento e na presença de um 
profissional designado pela CONTRATANTE, realizará testes de funcionamento no 
equipamento, devendo tal procedimento ser atestado pelo profissional designado, mediante 
assinatura, carimbo e horário do real funcionamento, em documento a ser produzido pela 
CONTRATADA. 
 

6.11. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, dispor de todos os insumos, 
instrumentos de medição, analisadores e simuladores necessários para realização da 
manutenção corretiva 
 

6.12.  A CONTRATADA é responsável pela destinação e descarte de peças ou 
equipamentos que forem substituídos, desde que não sejam itens com patrimônio, 
obedecendo a normas e legislação ambiental vigentes, o qual ocorrerá por solicitação da 
fiscalização e mediante autorização expressa desta. Para bens patrimoniados, o descarte 
será de responsabilidade da CONTRATANTE. 

 

 
7. CALIBRAÇÕES           

                                                                                                                       

Entende-se por calibração, operação que estabelece relação entre os valores e as incertezas 
fornecidas por padrões rastreáveis e as indicações correspondentes com as incertezas 



 

 

associadas. 

 
A CONTRATADA deverá seguir as seguintes diretrizes para calibração dos equipamentos listados 
abaixo: 

 
 

ITEM EQUIPAMENTOS PARA CALIBRAÇÃO 

1 APARELHO DE PRESSÃO ARTERIAL 

2 CARDIOVERSOR 

3 DESFIBRILADOR / (DEA) 

4 ELETROCARDIÓGRAFO 

5 BALANÇA 

6 OXÍMETRO DE PULSO 

7 AUTOCLAVE 

8 ELETROCAUTÉRIO – BISTURI ELÉTRICO 

 

 

7.1. A CONTRATADA deverá apresentar no prazo de 45 dias a contar da assinatura do contrato 
o PLANO ANUAL COM CRONOGRAMA DE CALIBRAÇÃO de TODOS os equipamentos 
descritos acima, conforme ANEXO V – MODELO EXEMPLIFICATIVO DE CRONOGRAMA 
ANUAL DE MANUTENÇÕES PREVENTIVAS, CALIBRAÇÃO, VALIDAÇÃO e 
SEGURANÇA ELÉTRICA. 

 

7.2. Calibrar ou verificar os equipamentos em intervalos conforme especificação do fabricante e 
ANEXO V – MODELO EXEMPLIFICATIVO DE CRONOGRAMA ANUAL DE 
MANUTENÇÕES PREVENTIVAS, CALIBRAÇÃO, VALIDAÇÃO e SEGURANÇA 
ELÉTRICA. 

 

7.3. Usar padrões de medição rastreáveis a padrões nacionais ou internacionais. E garantir que, 
sempre que um equipamento estiver “descalibrado”, o mesmo seja ajustado e os produtos 
por ele medidos sejam verificados pelos padrões. 

 
7.4. Protocolar/armazenar no Sistema de Gestão e disponibilizar à CONTRATANTE, os 

registros e os certificados das calibrações realizadas. Todos os testes de calibração 
deverão ser documentados por ordem de serviço e checklist, com emissão de certificado 
de calibração com rastreabilidade. 

 
7.5. Os serviços de calibração, quando aplicáveis, deverão ser realizados nos equipamentos 

pelo menos uma vez ao ano, obedecendo às recomendações técnicas do fabricante. Ainda 
deverão estar em conformidade com as portarias do INMETRO (143/2001, 035/1999 e 
236/1994) para esfigmomanômetros, balanças, e demais legislações vigentes. 

 
7.6. A CONTRATADA deverá enviar relatório contendo todas os Laudos de Calibração 

realizados no mês vigente. 

 
7.7. A CONTRATADA deverá identificar os equipamentos que forem submetidos à calibração, 

com etiqueta contendo, obrigatoriamente, data da realização da calibração e data da 
próxima, o nome do profissional executor da calibração e o número do certificado de 
calibração gerado ou número da ordem de serviço para rastreabilidade. 

 
8. VALIDAÇÕES                                                                                                                                       



 

 

                                                                                                                                     

A validação é um serviço de responsabilidade da CONTRATADA que deverá ser garantido às 
AUTOCLAVES, a ser realizado em parceria com o fornecedor do equipamento, quando da 
qualificação da instalação e operação, com a empresa validadora, quando da qualificação do 
desempenho, e com a equipe do serviço de esterilização. Os protocolos de validação deverão 
conter todos os procedimentos que serão executados e os resultados esperados. 

 
8.1. O procedimento de validação deverá ser realizado baseado nas normas NBR 17665 e RDC 

nº 17, de forma a tornar legítimo o processo de esterilização. A CONTRATADA deverá 
garantir que este último seja realizado sempre da mesma forma e com a mesma qualidade. 
 

8.2. A validação consiste em análises e ensaios técnicos denominados qualificações, Sendo: 
 

8.2.1. Qualificação de Instalação (QI): Refere-se à montagem do equipamento no local 
projetado e o desempenho previsto, deverá ser realizada por uma empresa 
especializada dentro das normas ISO. A qualificação da instalação deve ser realizada 
pelo fornecedor do equipamento em conformidade com o tipo de equipamento 
instalado, sendo refeita sempre que houver alterações técnicas relevantes. 

 
8.2.2. Qualificação de Operação (QO): conjunto de operações que estabelece, sob 

condições especificadas, que o sistema opera conforme previsto, em todas as faixas 
operacionais consideradas. Todos os equipamentos utilizados na execução dos testes 
devem ser identificados e calibrados antes de serem usados; 

 
8.2.3. Qualificação de Desempenho (QD): verificação documentada que o equipamento 

ou sistema apresenta desempenho consistente e reprodutível, de acordo com 
parâmetros e especificações definidas, por períodos prolongados. 

 
8.3. A CONTRATADA deverá mapear e orçar, junto às empresas especializadas, o serviço de 

validação das autoclaves, levando em consideração as especificidades de cada modelo 
presente nas unidades. 
 

8.4. Os orçamentos serão repassados à CONTRATANTE para análise. 
 

8.5. Para solicitação dos orçamentos às empresas especializadas em validação de autoclaves, 
a CONTRATADA deverá indicar os ciclos e métodos utilizados em cada unidade, mediante 
contato com usuários das unidades. 

 
8.6. Calibração de instrumentos: 

 
8.6.1. Comparação de parâmetros entre componentes do equipamento e padrões 

rastreáveis utilizados pela empresa validadora. 
8.6.2. A calibração dos manômetros, sensores e demais componentes deverá ser realizada 

antes da Qualificação de Operação e Qualificação de Desempenho. 
8.6.3. Os testes durante a Qualificação de Desempenho deverão ser realizados no 

mínimo 3 vezes. 
 

8.7. Relatório Final de Validação: 
 

8.7.1. Relatório contento todos os dados, imagens e resultados dos estudos realizados 
durante a validação. 

8.7.2. Deverá conter capa descrevendo: objetivo do procedimento, identificação do 
equipamento, descrição do processo (identificando características relevantes), 



 

 

localização do equipamento (prédio, sala, empresa, etc.), quadro de assinaturas (com 
campo para nome e cargo, assinatura, visto e data da assinatura); 

8.7.3. Lista completa de todos os instrumentos utilizados, incluindo os usados na calibração 
e verificação com suas descrições e identificações; 

8.7.4. Cálculos, fórmulas e definição de variáveis utilizadas nos estudos; 

8.7.5. Campo para comentários pertinentes aos estudos; 

8.7.6. Resumo dos resultados de todos os estudos, comparando com os critérios de 

aceitação; 

8.7.7. Conclusão final; 

8.7.8. Anexo ao relatório: gráficos dos resultados, todos os certificados de calibração dos 
instrumentos utilizados, incluindo os padrões utilizados na calibração e verificação, 
resultados dos indicadores biológicos utilizados nos estudos (quando aplicável), todos 
os registros impressos pelo equipamento desafiador de cada ciclo, dados primários 
podem ser entregues em meio digital. 

 
8.8. A CONTRATADA deverá apresentar no prazo de 45 dias a contar da assinatura do contrato 

o PLANO ANUAL COM CRONOGRAMA DE VALIDAÇÃO dos equipamentos descritos 
acima, conforme ANEXO II – DOCUMENTOS E PRAZOS CONTRATUAIS. 

 

 

9. ANÁLISE DE SEGURANÇA ELÉTRICA   
 

Entende-se por teste de segurança elétrica, o conjunto de testes que avaliam a resistência de 
isolação, a resistência de aterramento e fuga de corrente elétrica (para o terra através do gabinete 
e do paciente) de um equipamento eletrônico. A CONTRATADA deverá seguir as diretrizes 
padrões para calibração: 

 

9.1. Os testes de segurança elétrica deverão ser realizados de acordo com a classe do 
equipamento e o tipo de suas partes aplicadas, determinando respectivamente o tipo e o 
grau de proteção contra choque elétrico. 

 

9.2. A CONTRATADA deverá apresentar no prazo de 45 dias a contar da assinatura do contrato 
o PLANO ANUAL COM TESTE DE SEGURANÇA ELÉTRICA de TODOS os equipamentos, 
conforme ANEXO V – MODELO EXEMPLIFICATIVO DE CRONOGRAMA ANUAL DE 
MANUTENÇÕES PREVENTIVAS, CALIBRAÇÃO, VALIDAÇÃO e SEGURANÇA 
ELÉTRICA. 

 
9.3. A CONTRATADA deverá seguir as recomendações da ABNT seguindo norma NBR IEC 

60601. Onde são descritos requisitos gerais para a proteção contra perigos de choques 
elétrico. 

 
9.4. Todos os Testes de Segurança Elétrica - TSE deverão ser documentados por ordem de 

serviço e checklist com emissão de certificado de TSE rastreável. 

 
9.5. Os serviços de testes de segurança elétrica, quando aplicáveis, deverão ser realizados nos 

equipamentos pelo menos uma vez ao ano, obedecendo às recomendações técnicas do 
fabricante, com exceção das centrífugas, que deverão possuir frequência trimestral. Ainda 
deverão estar em conformidade com as portarias do INMETRO (143/2001, 035/1999 e 
236/1994) para esfigmomanômetros, balanças, e demais legislações vigentes. 

 
9.6. A CONTRATADA deverá enviar mensalmente relatório contendo todos os Laudos de 



 

 

Segurança Elétrica realizados no mês vigente. 

 
9.7. A CONTRATADA deverá identificar os equipamentos que forem submetidos ao TSE com 

etiqueta contendo, obrigatoriamente, data da realização do teste e data do próximo, o 
nome do profissional executor do TSE e o número do laudo gerado ou número da ordem 
de serviço para rastreabilidade. 

 

10. SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E PERIFÉRICOS    

 

Quanto às peças e matérias de reposição abordados nesse termo de referência, consideram-se 
como exemplos: placas de circuito, componentes eletrônicos e eletromecânicos, teclados, 
comandos, displays, cabos paciente, válvulas, orings, resistências, filtros, decloradores, 
membranas, baterias, lâmpadas, sensores, transdutores, clips e quaisquer outros itens 
indispensáveis ao bom funcionamento e operabilidade dos equipamentos. 

 

10.1. É de responsabilidade da CONTRATADA a aquisição e aplicação de todas as peças 
e materiais necessários para restabelecer o funcionamento dos equipamentos nas 
manutenções preventivas e corretivas, sem qualquer custo adicional com mão de obra, 
peças ou materiais. 

 
10.2. A CONTRATADA deverá considerar em sua proposta a cobertura integral de todos 

os equipamentos relacionados no ANEXO II – PARQUE TECNOLÓGICO, 
independentemente da quantidade de ocorrências, e, considerando qualquer eventual 
necessidade de substituição de peças. 

 
10.3. É de responsabilidade da CONTRATADA substituir ou repor todas as peças, 

acessórios e periféricos necessários para o perfeito funcionamento dos equipamentos 
classificados com atendimento mensal. 

 
10.4. É de responsabilidade da CONTRATADA  avaliar, orçar e, se necessário, laudar os 

equipamentos classificados com atendimento trimestral. 
 

10.5. As peças a serem fornecidas em substituição às danificadas deverão ser novas e 
originais. 

 
10.6. É de responsabilidade da CONTRATADA assegurar que os materiais adquiridos 

sejam de qualidade e boa procedência, respeitando as recomendações dos fabricantes. 
 

10.7. É vedado o uso de material improvisado ou peças adaptadas, com vistas a eliminar 
riscos de imprecisão ou funcionamento inapropriado dos equipamentos 

 
10.8. Todas as atividades de substituição de acessórios, peças e/ou periféricos integrantes 

dos equipamentos deverão ser descritas no relatório técnico da manutenção ou ordem de 
serviço contendo, informações gerais do equipamento submetido à atividade, bem como da 
peça aplicada/substituída, como, marca, modelo, número de série (nº de controle do 
inventário), descrição dos procedimentos realizados, justificativa técnica para execução da 
atividade e resolutividade. 

 
10.9. Os serviços de reposição de peças, acessórios e/ou periféricos eventualmente 

substituídos somente serão considerados a contento, após entrega do equipamento 
seguida da realização de testes de operabilidade e o aceite do responsável pelo 
recebimento, bem como a entrega dos itens alienados/substituídos à CONTRATANTE. 



 

 

 

10.10. A CONTRATADA é responsável pela destinação e descarte de peças ou 
equipamentos que forem substituídos, desde que não sejam itens com tombamento 
(patrimônio), obedecendo a normas e legislação ambiental vigentes, o qual ocorrerá por 
solicitação da Fiscalização e mediante autorização expressa desta. Para bens 
patrimoniados, o descarte será de responsabilidade da CONTRATANTE. 

 

10.11. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos 
os insumos necessários à revisão, limpeza, testes, recarga, calibração, lubrificação e 
conservação dos equipamentos.  

 

10.12. Entende-se por itens de insumo, de forma exemplificativa: panos, estopa (de malha), 
flanelas, álcool, benzina, fita isolante, soldas, colas (diversas), vedantes em pasta, fita, 
secantes, graxas, lixas, óleos lubrificantes, spray limpa-contatos, spray anti-umidade, 
vaselina líquida ou graxa, produto de limpeza não abrasivo e biodegradável, necessários à 
manutenção dos equipamentos e recomendados pelo fabricante e correlatos. 

 

11. DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES    
 

Os serviços a serem executados durante a vigência do contrato, relacionados aos equipamentos 

médico hospitalares, de forma não exaustiva, compreendem: 

11.1. Recebimento e aceitação de equipamentos; 

11.2. Acompanhamento de serviço, instalação, montagem, desmontagem e deslocamento 
interno na unidade de equipamentos quando necessário; 

11.3. Levantamento, cadastramento, elaboração e manutenção de prontuário, bem como 
organização e atualização destes; 

11.4. Manutenção corretiva dos equipamentos; 

11.5. Manutenção preventiva dos equipamentos; 

11.6. Realizar calibração dos equipamentos; 

11.7. Realizar a validação dos equipamentos, quando aplicáveis; 

11.8. Gerenciar a qualificação de desempenho para os equipamentos utilizados na limpeza 
automatizada e na esterilização de produtos para saúde; 

11.9. Teste de funcionalidade e Teste de Segurança Elétrica dos equipamentos, quando 
aplicáveis; 

11.10. Registro histórico de intervenções técnicas dos equipamentos; 

11.11. Elaboração de procedimentos operacionais de manutenção preventiva, testes de 
funcionalidade e calibração dos equipamentos; 

11.12. Auxiliar nas ações de tecnovigilância, no registro e notificação de queixas técnicas e 
eventos adversos envolvendo as tecnologias em saúde, conforme disposto em normas e 
guias específicos referentes à notificação no Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 

11.13. Auxiliar na gestão e controle de documentos como notas fiscais, contratos e ordens de 
serviços técnicos e atividades relacionadas ao levantamento do histórico de aquisições e 
serviços; 

11.14. Entrega Mensal de Relatório de Produtividade, contendo atividades desempenhas, 
indicadores qualitativos e quantitativos de serviço, cumprimento de metas, eventos 
adversos, peças aplicadas, status de equipamentos e movimentação de bens. 



 

 

 

 

12. DOS INDICADORES DE DESEMPENHO (KPI’s)  

 

Os Indicadores Chave de Desempenho - KPI’s, estão relacionados à disponibilidade dos 

equipamentos e serão empregados como base referencial para tomada de decisões e avaliação 

do desempenho da prestação de serviço da CONTRATADA. 

 

Objetiva-se sempre aumentar o Tempo Médio Entre Falhas - MTBF e diminuir o Tempo Médio 

De Reparo – MTTR, e assim, por conseguinte, obter a maior taxa de disponibilidade dos 

equipamentos possível. Os indicadors calculados deverão ser apresentados à OS Viva Rio 

mensalmente em relatório. São eles: 

 

12.1. Indicadores Quantitativos 
 

12.1.1. Total de Ordens de Serviço Concluídas (TOSC) 
O TOSC, definido pela conversão de ordens de serviço abertas e fechadas em um 
determinado período de tempo (mês), a fim de demonstrar se a equipe está conseguindo 
acompanhar as demandas geradas. Devendo ser calculado da seguinte forma, com 
detalhamento do cálculo e quantitativo de ordens de serviços deixadas pendentes: 

 
TOSC (%) = (Nº de OS's fechadas) / (Nº de OS’s abertas) 
 
 

12.1.2. Tempo para o primeiro atendimento (T1) 
É o indicador que informa o tempo entre a abertura do chamado pelo solicitante e o 
primeiro atendimento realizado para verificação da demanda. É esperado que o T1 não 
seja superior a 24 (vinte e quatro) horas úteis, para conformidade do indicador. 

 
T1 = Tai (atendimento inicial) – Tac (abertura do Chamado) 
 
 

12.1.3. Tempo para Reparo (TR) 
O tempo para Reparo, é o indicador de desempenho usado para indicar o tempo total pelo 
qual foi aguarada a resolução de algum atendimento corretivo. Ou seja, indica o tempo 
médio necessário para resolver uma solicitação, e, este tempo é contado desde o 
momento em que o funcionário atende o chamado até o momento em que o finaliza. Para 
conformidade do indicador, é esperado que este tempo seja inferior a 05 (cinco) dias úteis. 

 
TR = Taf (atendimento final) – Tai (atendimento inicial) 
 

12.1.4.  Histórico de Ordens de Serviços Concluídas 
Fornecer o histórico de ordens de serviços concluídas em unidade e percentual, em 
formato tabelar e gráfico (mês a mês), com a quantidade de OS’s deixadas pendentes 
anteriormente e pendentes nos meses vigentes. 

 
12.1.5. Total de Ordens de Serviço por Unidade 
Apresentar a quantidade em unidade e percentual de OS’s abertas por unidade, 
apresentando todas as unidades referenciadas neste termo. 

 
12.1.6. Total de Ordens de Serviço por tipo de Manutenção 



 

 

Apresentar a quantidade em unidade e percentual de OS’S por tipo de Manutenção, 
devendo-se segregar por: 

 
12.1.6.1. Corretivas; 
12.1.6.2. Preventivas; 
12.1.6.3. Preditiva (rotina); 
12.1.6.4. Acompanhamento; 
12.1.6.5. Instalação; 
12.1.6.6. Calibração; 
12.1.6.7. Entrega de materiais; 
12.1.6.8. Desinstalação; 
12.1.6.9. Emergencial. 

 

12.2. Indicadores Qualitativos 
 

12.2.1. Satisfação do Cliente 
O sistema de gestão utilizado, deverá permitir a avaliação do nível de satisfação dos 
usuários solicitantes de atendimentos, após a finalização da Ordem de Serviço, será 
possível medir assim a satisfação perante as experiências que que lhes forem oferecidas. 

 
12.3. A CONTRATADA deverá elaborar o PDCA (Plan, Do, Check, Action) dos resultados 

alcançados, apresentando a identificação dos problemas, análise dos fenômenos, análise 
dos processos, plano de ação, execução, responsáveis pela execução, verificação, ação, 
padronização que visem a melhoria contínua. 

 

 

 
 

13. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA    

 

13.1. Os técnicos da CONTRATADA deverão se apresentar para a realização dos serviços 
trajando uniforme com logomarca da CONTRATADA e portando documento de 
identificação com foto. 

 
13.2. Os técnicos da CONTRATADA deverão se apresentar ao responsável pela unidade 

e informar o objetivo da visita e só poderão iniciar as atividades após autorização. 
 

13.3. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, emitidas 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes; 

 
13.4. Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI`s e 

Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC`s conforme constatada a sua necessidade; 

 

13.5. Responder por quaisquer extravios e danos causados às instalações, imóveis e 
equipamentos do CONTRATANTE, responsabilizando-se pelas indenizações respectivas, 
decorrentes de sua culpa ou dolo no cumprimento do Contrato. 

 
13.6. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do Contrato. 
 

13.7. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência 
do Contrato, informando, formalmente por meio de documento escrito, à CONTRATANTE 



 

 

a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
 

13.8. Registrar nos Conselhos Profissionais competentes a(s) Anotação(ões) de 
Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro(s) de Responsabilidade Técnica (RRT), 
relativa à execução dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

 

13.9. Apresentar à CONTRATANTE, antes do início dos serviços, a ART, ou RRT, referida 
no item anterior, com o respectivo comprovante de pagamento.  

 

13.10. Comunicar a equipe de fiscalização do contrato, por escrito, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, qualquer alteração no contrato social, exemplo: alteração nos sócios, mudança 
de endereço e etc. durante o prazo de vigência do contrato, bem como apresentar os 
documentos comprobatórios da nova situação. 

 

13.11. Apresentar à CONTRATANTE, quando do início das atividades, e sempre que 
houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação nominal constando 
nome, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da 
Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social – 
CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência. 

 

13.12. Submeter à aprovação da Contratante o(s) nome(s) e o(s) dado(s) demonstrativo(s) 
da respectiva capacidade técnica dos Responsáveis Técnicos que, porventura, venham a 
substituir os originalmente indicados. 

 

13.13. Apoiar na avaliação de serviço prestado por empresas externas, quando estas 
realizarem intervenções em qualquer unidade da CONTRATANTE, bem como, comunicar 
formalmente a CONTRATANTE, qualquer desvio identificado na execução destes serviços, 
realizados por outra empresa. 

 

13.14. A CONTRATADA deverá arcar com os gastos referentes à realização das atividades 
técnicas previstas no Contrato, correspondentes à ART/RRT, taxas, emolumentos, cópias, 
fotos e quaisquer outras despesas vinculadas ao serviço 

 
13.15. Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações da 

CONTRATANTE inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e 
Medicina do Trabalho; 

 
13.16. Ao final de cada mês, a CONTRATADA deverá emitir relatório mensal descritivo, de 

forma detalhada, dos serviços de manutenção preventiva e corretiva realizados no período. 

 
13.17. A CONTRATADA deverá informar mensalmente o controle de efetivo e escalas de 

trabalho ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE. 

 
13.18. A CONTRATADA deverá disponibilizar canal de atendimento 07 dias da semana, 24 

horas por dia (24/7) para acionamento via contato telefônico. 
 

13.19. A CONTRATADA não poderá restringir nenhum chamado emergencial em função 
de horários ou dias da semana para esta modalidade de atendimento. 

 
13.20. A CONTRATADA deverá ter o registro e controle via sistema dos chamados 

emergenciais através da categorização dos mesmos. 

 
13.21. A CONTRATADA deverá disponibilizar automóvel para transporte e entrega de 



 

 

ferramentas, materiais e equipamentos para as atividades programadas, seguindo o 
calendário de visitas. 

 
13.22. A CONTRATADA deverá compartilhar com a CONTRATANTE todas as 

documentações padrão referentes aos procedimentos executados, tais como 
Procedimentos Operacionais Padrão (POP’s), Instruções de Trabalho (IT’s), Checklists de 
Rotina, fluxogramas e organograma da equipe. 

 
13.23. Ao fim de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, serão definidas metas 

para os indicadores constantes no presente Termo, a serem pactuadas entre as partes. 
 

13.24. As metas pactuadas entre as partes passarão por revisão trimestral ou quando a 
fiscalização do contrato avaliar necessário. 

 
13.25. A CONTRATADA deverá manter um histórico atualizado de manutenções corretivas 

realizadas por equipamento, com a finalidade de embasamento técnico em manutenções 
preventivas e corretivas futuras, assim como embasamento técnico para solicitação de troca 
dos equipamentos. 

 
13.26. A CONTRATADA deverá manter devidamente limpos os locais onde se realizarem 

os serviços, além de deslocar o equipamento para o seu setor de origem ou de preferência 
da unidade após a conclusão do reparo. 

 
13.27. A CONTRATADA deverá refazer todo e qualquer serviço realizado de forma não 

satisfatória, quando a CONTRATANTE julgar necessário, sem qualquer ônus adicional para 
a CONTRATANTE. 

 
13.28. A CONTRATADA deverá substituir qualquer empregado responsável pela execução 

dos serviços que, comprovadamente e por recomendação da fiscalização, causar 
embaraço à boa execução do Contrato. 

 
13.29. A CONTRATADA deverá fornecer a relação nominal de todo o pessoal envolvido na 

execução dos serviços, informando número de documento de identificação para a liberação 
da entrada nas dependências das unidades. 

 
13.30. A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos, 

ferramentas, escadas, dispositivos, aparelhos e utensílios necessários para a perfeita 
execução dos serviços. Todos os materiais a serem utilizados deverão ser novos, de 
primeira qualidade, resistentes e adequados à finalidade que se destinam. 

 
13.31. A CONTRATADA deverá disponibilizar para cada uma das equipes de atendimento o 

ferramental básico de trabalho em todos os atendimentos. 
 

13.32. A CONTRATADA deverá apresentar para a fiscalização as especificações técnicas 
de todos os materiais que serão utilizados, submetendo amostras à aprovação da 
fiscalização do CONTRATANTE sempre que necessário. 

 
13.33. Caso a CONTRATADA utilize materiais cuja qualidade seja duvidosa (marcas 

desconhecidas no mercado para o tipo de material especificado), caberá a ela comprovar, 
através de testes, estarem de acordo com as normas técnicas, inclusive no que se refere à 
qualidade, ficando as respectivas despesas por conta da CONTRATADA, se solicitado pela 
fiscalização do CONTRATANTE. 

 



 

 

13.34. A CONTRATADA deverá identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios 
de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do 
CONTRATANTE, responsabilizando-se pela sua guarda e integridade física. 

 
13.35. A CONTRATADA deverá fornecer e garantir o uso dos equipamentos de segurança 

que se fizerem necessários, EPI (Equipamentos de Proteção Individual) e EPC 
(Equipamentos de Proteção Coletiva), conforme normas vigentes, visando a não ocorrência 
de danos físicos e materiais. 

 
13.36. A CONTRATADA deverá enviar à CONTRATANTE, mensalmente o Plano de 

Fornecimento e Renovação de EPI’s para aprovação do setor de Segurança do Trabalho 
(SESMT). 

 
13.37. A CONTRATADA deverá manter, durante o período de execução dos serviços, seu 

pessoal uniformizado, identificado através de crachás, e provendo-os de todos os EPI’s e 
EPC’s que forem necessários para a execução segura dos serviços. 

 
13.38. Considerando as formas de contágio do coronavírus e as medidas disponíveis para 

a prevenção da COVID-19, a CONTRATADA deverá garantir a utilização dos EPI’s 
previstos em leis, normas regulamentares e normas internas das unidades hospitalares. 

 
13.39. A CONTRATADA deverá cumprir as Normas Regulamentadoras do Ministério do 

Trabalho, em especial as relativas à saúde e segurança do trabalho. 
 

13.40. Caso ocorra variação significativa da demanda, e respectiva necessidade de ajuste 
no dimensionamento da Equipe Residente, aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias para execução das atividades de 
Engenharia Clínica, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

 
13.41. Responder e corrigir prontamente todos os problemas, vícios, falhas e defeitos 

percebidos na execução dos serviços, bem como refazer ou adequar quaisquer serviços 
impugnados pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus adicional.  

 
13.42. Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, de seus empregados, 

prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, por parte dos seus empregados, 
sem repasse de qualquer ônus a CONTRATANTE, para que não haja interrupção dos 
serviços prestados. 

 
13.43. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 
caso.  

 
13.44. Substituir sempre que exigido, mediante justificativa por parte da CONTRATANTE, 

qualquer empregado, inclusive o preposto, cuja atuação, qualificação, permanência e/ou 
comportamento seja julgado prejudicial e ou inconveniente à disciplina do serviço. 

 
13.45. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo 

e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE em razão da execução do objeto deste 
Termo de Referência, devendo orientar seus empregados nesse sentido. 

 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE.   



 

 

 
 

14.1. Promover através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da 
execução deste Contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à CONTRATADA as ocorrências e quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte da CONTRATADA. 

 
14.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 

seus serviços de acordo com as determinações do contrato, do Edital e deste Termo de 
Referência. 

 
14.3. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma deste 

Termo de Referência. 
 

14.4.  Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 
14.5. Exigir o imediato afastamento de qualquer posto de trabalho ou preposto da 

CONTRATADA que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente 
ou incompatível com o exercício de suas funções. 

 
14.6. Fornecer à CONTRATADA todo tipo de informação interna essencial à realização 

dos fornecimentos e dos serviços.  
 

14.7. Informar à CONTRATADA nomes e telefones do gestor e fiscal do contrato bem 
como do seu substituto, mantendo tais dados atualizados. 

 
14.8. Designar um profissional para fazer a fiscalização dos serviços da CONTRATADA. 
 

14.9. Anotar em registro próprio e comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer 
anormalidade no objeto deste instrumento de Contrato, podendo recusar o recebimento, 
caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de 
Referência, fixando prazo para correção. 
 

14.10. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem 
como por quaisquer danos causados a terceiros, em decorrência de ato da CONTRATADA, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
14.11. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto 

e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e 
comerciais decorrentes da execução do Contrato. 

 
15. REUNIÕES             
 

15.1.  Deverá ser realizada Reunião mensal, com a participação obrigatória do Fiscal da 
CONTRATANTE, e do Preposto e Responsável (is) Técnico (s) ou o Engenheiro Supervisor 
da CONTRATADA, podendo a periodicidade desta ser alterada em comum acordo entre 
as partes;  

 
15.2.  Esta Reunião Periódica deverá ter como pauta o acompanhamento do serviço 

através dos Indicadores de Desempenho, e a tratativa destes e de possíveis pendências, 



 

 

além de outros assuntos pertinentes.  
 

15.3. Todas as reuniões deverão ser registradas por meio de Atas. 
 

16. DO PRAZO DE DURAÇÃO  
 

16.1. A contratação terá a vigência a partir da data de assinatura do contrato e terá 
validade de 06 (seis) meses, prorrogáveis por mais 6 (seis) meses. 

 
16.2. Os serviços objeto desse termo poderá ser prorrogados de acordo com o interesse da 

CONTRATANTE. 

 
16.3. Caso os contratos de gestão firmados com os entes contratantes não sejam 

prorrogados, o presente contrato terá o prazo de encerramento de vigência antecipado para 
a mesma data, uma vez que o objeto deste contrato está diretamente vinculado à vigência 
dos contratos de gestão. 

 

17. AVALIAÇÃO DO SERVIÇO PRESTADO  
 

Para efeito de liberação mensal da fatura referente à prestação do serviço, as ocorrências 
que descumpram os itens deste termo de referência serão relatadas e quantificadas através das 
seguintes definições: 

 
17.1. CONTRATADA passará por Avaliação de Desempenho ao fim de 45 (quarenta e cinco) dias 

contínuos, a contar da assinatura do contrato, e mensalmente, com a finalidade de 
constatação de aderência aos indicadores de desempenho e validação de aderência ao 
presente Termo de Referência. 

 
17.2. A Avaliação de Desempenho e o envio dos documentos comprobatórios dos serviços 

preventivos mensais obrigatórios, corretivos e acordo de nível de serviço, Service-level 
agrément (SLA) serão tomados como referência para atesto e pagamento dos serviços 
prestados. 

 
 

18.  FLUXO DE RELATÓRIOS, NOTAS FISCAIS E DOCUMENTOS DE REGULARIDADE  
 
19. Além da avaliação do serviço descrito anteriormente, a OSS VIVA RIO estabelecerá 

o fluxo de “atesto de notas” pelos Gerentes e/ou Responsáveis das Unidades de 
Saúde gerenciadas pela OSS VIVA RIO. O “atesto de notas” também será uma 
condição para o pagamento da fatura mensal do serviço prestado, conforme a 
descrição abaixo: 

 
 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

20. FISCALIZAÇÃO  

20.1. A CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa 
fiscalização dos trabalhos contratados, embora a empresa vencedora seja a única 
responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas, bem como pelos danos 
materiais ou pessoais que forem causados a terceiros, por ato próprio desta ou de seus 
operários e/ou prepostos. 

20.2. Cabe à CONTRATANTE designar os servidores que fiscalizarão o serviço de que 
trata este termo de referência, quando do início da prestação do serviço. 

 
20.3. Apresentar cópias autenticadas dos “Certificados de Calibração RBC” vigentes 

(dentro da validade), de todos os analisadores, que serão conferidos durante o julgamento 
técnico das propostas classificadas administrativamente. 

21. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA       
 
A CONTRATADA deverá apresentar documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade 
fiscal, e regularidade trabalhista. Os mesmos serão descritos no edital de publicação da 
licitação. 

 

22. PREVENÇÃO E COMBATE À CORRUPÇÃO  

 

22.1. Cada parte assume, pelo presente, que, na data de início de vigência do Contrato, 
não foi pela própria, nem pelos seus funcionários, oferecida, prometida, dada autorizada, 
solicitada, ou aceite qualquer vantagem pecuniária indevida, ou qualquer outra vantagem 
de qualquer natureza (nem foi dado implicitamente a possibilidade de vir a adotar qualquer 
uma destas condutas em algum momento futuro), que esteja sob qualquer forma conexa 
com o Contrato e que tomou as medidas razoáveis para evitar que subcontratantes, agentes 
ou quaisquer terceiros, sujeitos ao seu controle ou influência determinante, promovessem 
tais condutas". 

 

23. CANAL DE DENÚNCIA DE IRREGULARIDADES  
 

23.1. Em consonância com o Programa de Integridade do Viva Rio está aberto o canal de 
comunicação da Ouvidoria Viva Rio para receber denúncias de irregularidade, infração ética 
ou ilegalidade praticados por funcionários, colaboradores, prepostos, prestadores de 
serviços, fornecedores em geral e todo e qualquer agente envolvidos direta ou indiretamente 
na consecução das atividades do Viva Rio, podendo realizar de forma anônima ou 



 

 

identificada, comprovável ou não, a qualquer título e que serão devidamente apurados, com 
proteção ao denunciante de boa-fé e garantindo a confidencialidade, por meio do telefone 
(21) 2555.3750 Ramal: 3804; e-mail faleconosco@vivario.org.br e formulário online da página 
http://vivario.org.br , no ícone Fale Conosco/Ouvidoria. 
 

24. PROTEÇÃO E TRATAMENTO AOS DADOS PESSOAIS      
 
24.1. As Partes se comprometem a obedecer a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD) – Lei 13.709/2023 – para quaisquer operações ou processamentos de dados 
sobre pessoas físicas identificadas, ou dos que possam identificá-las ou caracterizá-las. 

 
24.2. A CONTRATANTE realizará o tratamento dos dados pessoais referente à 

constituição do quadro societário e dos administradores, bem como de demais 
colaboradores da CONTRATADA que intervenham em atividades pertinentes ao objeto 
deste contrato, para promoção e apoio de legítima fiscalização e controle sobre das 
atividades decorrentes deste contrato, bem como para quando for necessário ao 
atendimento de outros legítimos interesses da CONTRATANTE. 

 
I - Os titulares dos dados pessoais têm direito a obter:  
a) confirmação da existência de dados pessoais de sua titularidade por ela tratados; 
b) acesso aos dados pessoais sob tratamento; 
c) correção de dados pessoais incompletos, inexatos ou desatualizados;  
d) anonimização ou cessação do tratamento de dados desnecessários, excessivos ou 
desconformes.   
 
24.3. A CONTRATADA somente poderá tratar os dados pessoais controlados ou 

operados pela CONTRATANTE com restrição ao que for necessário para atingir o fim 
definido no objeto deste contrato; sempre respeitando os princípios da finalidade, 
adequação, transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação 
determinados pela LGPD. 

 
24.4. Para tratamento dos dados pessoais a CONTRATADA obriga-se a garantir o 

necessário sigilo e restrição de acesso aos dados, através de políticas, programas e 
demais normas internas voltadas ao tema, bem como da implementação de ações, 
recursos e estruturas capazes de viabilizar manter a segurança das informações. 

 
24.5. Eventuais dados pessoais coletados pela CONTRATADA serão armazenados por 
esta somente enquanto necessário para a execução dos serviços contratados. Alcançada a 
finalidade que fundamente o tratamento do dado pessoal, ou ao término dos serviços ou do 
período contratado, os dados deverão ser eliminados. 

 
24.6. compromete-se a comunicar, imediatamente, à CONTRATANTE a ocorrência de 
qualquer violação de segurança que tenha consequências diretas à segurança e proteção dos 
dados pessoais ou que os coloque sob risco ou grave ameaça; bem como sobre qualquer 
reclamação ou petição recebida sob a autoria de titulares dos dados. 

 
 

 

 

Gestão de Contratos  
VIVA RIO. 

 

mailto:faleconosco@vivario.org.br
http://vivario.org.br/


 

 

 
 
 

Gerência de Engenharia Clínica  
VIVA RIO 








